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LEI Nº 921/2008
Autoriza o Poder Executivo Municipal a alterar o Contrato de Repasse com o Atelier Simon e Bohn (Calçados Paraíso), autorizado pela Lei Municipal nº 909/2008. 




ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovo u e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alterar a Cláusula Primeira – Do Objeto e a Cláusula Segunda – Das Atribuições do Municipio do Contrato de Repasse com o Atelier de Calçados Simon  & Bohn, em conformidade com a Lei Municipal nº 809/2006, de 23/08/2006 e autorizado pela Lei Municipal nº 909/2008, de 04/09/2008, que ficarão com as seguintes redações:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO



O presente instrumento tem como objeto, em conformidade com as Leis Municipais nº 809/2006, de 23/08/2006 e 909/2008, de 04/09/2008, conceder a título de incentivo, à Concessionária, o valor relativo a locação de um prédio localizado na Rua Emílio Ludwig, nº 48, Paraíso do Sul, para instalação e funcionamento de uma indústria de calçados, bem como a água e o sinal de Internet do Município a ser utilizado pela empresa e ainda o valor mensal para cobrir despesa de energia elétrica, considerando o art. 4º, incisos II, III, V e VI da Lei Municipal 809/2006, de 23/08/2006, que terão como base o equivalente a 4.450 (quatro mil quatrocentos e cinqüenta) KW, os seguintes percentuais:



30% (trinta por cento), no caso da empresa contratar até 80 (oitenta) funcionários.




50% (cinqüenta por cento) sendo o número de contratados acima de 80 (oitenta) funcionários. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ATRIBUIÇÕES DO MUNICÍPIO
                    É atribuição do Concedente:



- Repassar mensalmente à Concessionária, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao do recibo de quitação do aluguel, o valor de R$ 2.175,00 (dois mil cento e setenta e cinco reais), corrigíveis anualmente, através do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro que possa vir a substituí-lo, relativo a locação do prédio, bem como o valor relativo ao percentual da despesa com energia elétrica, conforme especificação na Cláusula Primeira.



Art. 2º - As despesas decorrentes da presente Lei, serão cobertas com recursos provenientes de dotação específica constante no Orçamento  vigente.

Art. 3º - A alteração autorizada pelo artigo 1º desta Lei, vigorará, conforme vigência do contrato de Repasse, até o dia 08 de Março de 2011. 

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor no dia 01 de Janeiro de 2009.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 17 de DEZEMBRO DE 2008.
                                                  
ELMO IVO SCHMENGLER

Prefeito Municipal 
     





Paraíso do Sul, 15 de Dezembro de 2008.                                                                                            

     À 

     Câmara Municipal de Vereadores

Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.

 




Exposição de Motivos:

O Projeto de Lei que nesta oportunidade colocamos à apreciação dessa colenda Câmara Municipal, novamente trata de matéria que ainda não é comum em nosso meio, é porém atinente ao recém criado Distrito Industrial.


Atualmente, para atrair uma empresa,  geradora de empregos para seu Município, ou para seu Estado, os Poderes Públicos municipal ou estadual ou até mesmo a União, devem oferecer alguma vantagem, algum incentivo.
E é normal que isto aconteça, porque afinal, tais aplicações, não são, nem podem ser  consideradas despesas públicas e sim, investimento público, investimento no seu povo, no desenvolvimento de sua terra.

Em nossa cidade, sofríamos com a falta de empregos, situação que foi amenizada com a instalação do Atelier de Calçados Simon & Bohn (Calçados Paraíso). 

A empresa iniciou as atividades com 40 empregos diretos, atualmente opera com 88 funcionários, com perspectiva de ampliação, para até acima de cem, e isso é positivo e economicamente salutar, pois os recursos relativos aos salários dos funcionários, permanecerão girando no comércio de nossa terra.

Porém com o aumento expressivo de funcionários, conforme solicitação da empresa que anexamos cópia, houve a necessidade de aumento no espaço físico da empresa e conseqüentemente o aumento no valor do aluguel do prédio. 

Na realidade não se trata de um aumento no valor do aluguel, tão somente é uma adequação em relação aos metros quadrados utilizados pela empresa ou seja, R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais) aos 551 m² anteriormente utilizados (R$ 2,36 o m²) para R$ 2.175,00 (dois mil cento e setenta e cinco reais) aos 922 m² atualmente ocupados (R$ 2,36 o m²). 

O fornecimento do sinal da Internet da Prefeitura, não acarretará nenhum custo adicional ao Município. 

Cópia dos documentos necessários, se encontram em anexo e o projeto já conta com a aprovação do Conselho Municipal de Desenvolvimento – COMUDE, conforme cópia de ata igualmente anexada.

Dessa forma se justifica o presente Projeto de Lei, o qual temos a certeza que os nobres senhores Vereadores entenderão e aprovarão em regime de urgência especial tendo em vista o inicio do período de recesso.       


                                         Atenciosamente

Elmo Ivo Schmengler

      

            


Prefeito Municipal           
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